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  APRESENTAÇÃO




  Públicos: pluralidade, tensões, movimentos e influências




  Márcio Simeone Henriques




  Este livro é resultado de um trabalho coletivo de cerca de uma década de estudos – período que abrange os trabalhos de pesquisa que empreendemos com os autores aqui reunidos no âmbito do Mobiliza – Grupo de Pesquisa em Comunicação, Mobilização Social e Opinião Pública, mas que, na verdade, abarca um período bem mais longo de reflexão, investigação e produção de pouco mais de vinte anos. É bom que primeiro contemos brevemente essa história, para que depois possamos situar melhor nossas preocupações de estudo e apresentar do que se compõe este livro.




  A origem remota de estudos mais sistemáticos acerca da comunicação em processos de mobilização social remonta a 1999 e se deu por estímulo de projetos de extensão nos quais estivemos envolvidos. O maior deles foi um grande programa extensionista, de iniciativa do Departamento de Medicina Social da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), mas com amplos laços interdisciplinares: o Projeto Manuelzão. Uma causa complexa de promoção da saúde, mas centralizada na revitalização da bacia hidrográfica do Rio das Velhas, um dos principais afluentes mineiros do Rio São Francisco e que corta a região central do estado de Minas Gerais, inclusive a Região Metropolitana de Belo Horizonte. Àquela altura, o grande compromisso assumido foi o de planejar a comunicação para dar suporte à ampla mobilização em 51 municípios que fazem parte dessa bacia, para o que voltamos nossos conhecimentos na área de Relações Públicas.




  O desafio, como sempre fazíamos, foi cumprido a partir de um estreito vínculo entre extensão e ensino, envolvendo os estudantes do curso de Comunicação Social – não apenas de RP, mas também das demais habilitações que então compunham este curso. As primeiras demandas foram inseridas em trabalhos de disciplinas práticas do curso. Em seguida, com bolsas e recursos da extensão, pudemos trabalhar intensamente junto a esse e a outros projetos/programas, merecendo destaque também os programas Polo de Integração da UFMG no Vale do Jequitinhonha e Polos de Cidadania. Tudo isso criou condições propícias para a reflexão e para abrir todo um campo de pesquisa voltado, de um lado, para a compreensão das dinâmicas de formação e movimentação de públicos nesses processos (e projetos) de mobilização social e, de outro, para subsidiar os modos de fazer comunicação, ou melhor, de planejar e de dar suporte para que os públicos e suas causas apareçam, ganhem voz, instiguem a participação social, criem e mantenham as suas condições de ação em público.




  A singularidade, a abrangência e a complexidade do projeto mobilizador do Manuelzão e dos demais possibilitou o mergulho em conceitos e a busca, no próprio campo de origem deste trabalho – o da comunicação – um caminho que pudesse dar conta de olhar para essa realidade e a indicar respostas que não fossem apenas pontuais, trazendo o perigo de uma visão redutora, mas que permitissem uma visão do processo de mobilização social – que, por natureza, é um processo comunicativo – por inteiro. Nesta aventura de desvendar um tema novo e instigante, nos valemos, desde o nascimento dos primeiros estudos, da opinião e das considerações da comunidade científica, que puderam indicar os direcionamentos dos trabalhos e os requisitos necessários para seus crescimento e profundidade. Este trabalho, em seu sentido prático, ganhou metodologias próprias que foram sendo aplicadas no entendimento dos processos comunicativos da mobilização social de uma forma geral, buscando posicionar o tema “Comunicação e Mobilização Social” como um “objeto da comunicação” e, mais ainda, como algo de importância fundamental para a área de relações públicas.




  Essa própria história demonstra o quanto reconhecemos o papel da Extensão Universitária como ambiente de produção de conhecimento. Podemos afirmar que toda a produção, da mais antiga à mais recente, esteve de algum modo envolvida na práxis extensionista. Ela não apenas forneceu temas e oportunidades, mas também modos de percepção e de compartilhamento de saberes – a ponto de talvez podermos nos referir à extensão não apenas como prática, mas como método. Numa trajetória de duas décadas podemos vislumbrar, portanto, a almejada articulação entre ensino, extensão e pesquisa manifestada de forma integral.




  Os primeiros movimentos, bem como as maiores curiosidades que compunham essa agenda, fizeram logo aparecer um grupo de estudos, formalizado por um projeto de extensão específico, ao qual demos o nome de Mobiliza – Grupo de Estudos em Comunicação para a Mobilização Social, em 2001. Os resultados dessas reflexões, com a decisiva participação de alunos de graduação dispostos a mergulhar no tema, foram reunidos, em 2002, em uma primeira edição do livro Comunicação e estratégias de mobilização social (Henriques et al., 2002).1 Esta seguiu sendo uma obra básica de referência, mas muitas e muitas outras produções se sucederam, principalmente com a inserção das pesquisas no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da UFMG (PPGCOM-UFMG) a partir de 2010.




  O presente livro reúne e consolida especialmente trabalhos desse período, desde então de uma década de investigação que se materializou em dissertações e teses, abordando, como se verá, vários ângulos e vários objetos que viriam enriquecer aquelas perspectivas iniciais. Esta nova fase, a que se inaugura em 2010, fez com que o grupo de estudos, ainda apoiado em um projeto de extensão, se transformasse, em 2014, num grupo de pesquisa oficializado no Departamento de Comunicação Social e na Pró-Reitoria de Pesquisa da UFMG, bem como no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), passando a denominar-se Grupo de Pesquisa em Comunicação, Mobilização Social e Opinião Pública – Mobiliza. Para além da pesquisa propriamente dita, procuramos também registrar parte da contínua produção de conhecimento aplicada a processos de mobilização, voltada para a cooperação e a solidariedade na ação dos públicos que se materializou ao longo desses anos numa parceria tão intensa quanto fértil que estabelecemos com a Agência de Iniciativas Cidadãs (AIC),2 uma ONG de Belo Horizonte. Tal trabalho abriu um enorme campo de experiências altamente motivadoras.




  Ao longo de sua existência, o Mobiliza vem solidificando o propósito de realizar investigações acerca da formação e da movimentação de públicos na sociedade, bem como das dinâmicas de opinião pública implicadas nos processos de comunicação pública e da comunicação para mobilização social, que se dá em coletivos mobilizados, comunidades, fóruns participativos, projetos de mobilização social diversos, movimentos sociais e entre os públicos e as organizações públicas, privadas ou da sociedade civil. Compreender os públicos em suas dinâmicas é uma empreitada arriscada e não tão simples quanto parece. Arriscada porque o termo é de uso corrente e trivial, e não é redutível a um conceito simples que abarque uma totalidade de fenômenos que vemos quando vislumbramos sua formação e captamos os seus movimentos. Complexa porque tudo que é relativo a público ou a públicos possui um já extenso rol de teorizações e explicações que avançam mais que um século e meio no pensamento ocidental para ficarmos num recorte mais razoável onde os problemas envolvidos tomam uma forma mais consistente nas especulações sociopolíticas.




  Ainda há mais, pois tais especulações foram formando um estatuto denso e emaranhado na Filosofia, na Sociologia e, pouco mais adiante, na Psicologia Social. Deles se ocuparam, de modo central e direto, muitos autores importantes, mas, também, ainda que indireta ou lateralmente, uma grande parte dos maiores pensadores modernos e contemporâneos. Isto afirma a sua importância para a compreensão dos processos sociais, particularmente no que se refere à política. E também traz desafios adicionais para a aventura intelectual de conhecer essas explicações e com elas dialogar, tanto quanto de reuni-las numa espécie de teoria geral ou mesmo didatizá-las.




  Nosso empreendimento nem é tão audacioso ao ponto de uma teoria geral e unificadora, mas também não é tão modesto que se limite a capturar o mínimo de todo esse corpus. Por isso é bom declararmos de onde vêm e que propósito têm as nossas preocupações de investigação. Diante de todo o edifício já construído pelas áreas que mencionei, que contribuição poderia caber à área da Comunicação? A primeira pergunta a fazer seria, evidentemente, por que bebemos dessas fontes. O caminho mais longo de resposta envolve toda uma discussão epistemológica da própria comunicação, da sua constituição como campo de produção de conhecimento e da evolução de um pensamento propriamente comunicacional. São questões cruciais, sem dúvida, mas que aqui deixo provisoriamente de lado para formular algo mais singelo e tentar explicar o que nos vincula a esse corpus.




  Os públicos nas suas relações




  Como se nota, investigar a que o grupo se propõe corresponde a perscrutar a “vida pública”, ou seja, olhar para o espaço público como o lócus onde essa vida se desenrola, visível e disponível, e onde se organiza segundo as lógicas das condições de publicidade, dos seus dispositivos e dos seus regimes. Envolve várias modalidades possíveis de associação, comportamentos específicos, formação e aglutinação de interesses, disputas de sentido. E acarreta, basicamente, os dilemas entre o que pertence a esse espaço, em contraposição ao que é próprio do espaço privado ou doméstico, e entre individualidades e coletividades. Desta forma, tratar da comunicação nos processos de mobilização social significa, fundamentalmente, compreender como se formam e se movimentam os públicos na sociedade, em sua relação com as instituições e com as organizações.




  Este é o ponto central de ligação com o fenômeno e com as práticas de relações públicas e o que, desde o início, tem nos movido em direção a estas preocupações de estudo. Mas para isso, é preciso advertir, há que se superar uma visão muito limitada das relações públicas, tal como preconiza o seu estatuto como profissão, e também deixar de lado seu viés corporativo, que as separam do jornalismo e da publicidade e de outras áreas do fazer profissional da Comunicação. Nossa empreitada consistiu em tomar as RP como fenômeno comunicacional. As visões reducionistas e tecnicistas costumam tratar de forma instrumental as relações que se dão entre as organizações e os públicos, nas quais as primeiras têm a centralidade na formulação de estratégias, na emissão de mensagens, nas iniciativas de persuasão e construção de influência e na formação da opinião pública. Assim, vários dos estudos sobre as relações públicas envolvem uma compreensão da organização, de suas estruturas, seus funcionamentos, processos e interesses, e pouco se considera a complexidade da formação dos públicos e de sua dinâmica na sociedade.




  Ora, os públicos são a contraparte relacional daquilo que, no espaço público, envolve as organizações e instituições. Um olhar para as formas de mobilização social, em sua lógica de coordenação de ações em público, tem nos ajudado a situar os públicos nessa rede de relações que, de algum modo, os inserem no campo da ação, ou seja, ajudam a evidenciar a agência e o poder de influência desses entes, além de responder à questão de por que eles importam e como interferem no complexo institucional da sociedade e na vida das organizações, na formação da opinião pública, do interesse público e na formulação de políticas públicas. Nesta perspectiva, a visão de relações públicas é essencialmente política.




  Tudo isto é dito para que se compreenda que, para além de entender como se mobilizam grupos menos ou mais organizados em torno de uma causa e de que recursos estratégicos eles lançam mão, trata-se de olhar para uma lógica dos públicos, ou seja, como eles se formam e se movimentam na sociedade. Assim, consideramos que as pesquisas empreendidas no grupo observam mais especialmente as relações intersubjetivas e os vínculos na formação dos públicos, as controvérsias e conflitos de interesse com suas manifestações públicas, as conversações cotidianas, a formação do interesse público, a constituição de causas sociais e as relações entre cidadãos e poder público. Para isso, estes estudos analisam as diversas manifestações de opinião, os discursos dos diversos atores na cena pública, os conteúdos veiculados por diversos meios de comunicação, as interações em mídias sociais digitais e as dinâmicas das conexões em redes de conversação.




  Uma casuística diversificada




  Além da multiplicidade de temas e formas de entrada para a abordagem dos públicos acima nomeadas, devemos a elas juntar a grande diversidade de casos para os quais o nosso interesse e a nossa curiosidade se voltam. Digo isto para ressaltar que a construção desse tipo de conhecimento, em boa parte das vezes, recorre a estudos de caso para constituir a sua empiria. Em cada caso escolhido, é possível compreender aspectos importantes e problemáticos da lógica e da dinâmica dos públicos, da opinião pública e da mobilização social. O que vale ressaltar aqui é que, ao longo de todo esse tempo de estudos, cada um de nós, componentes do grupo, trouxe aspectos intrigantes para o desenvolvimento teórico e casos bem diferentes, todos muito relevantes e que, por si só, puxam interpretações e problemas que estão nas pautas dos estudos sobre a sociedade, a política e a cultura. O que é uma vantagem ao estudar a sociedade pela perspectiva dos públicos e da comunicação traz importantes e relevantes contribuições à compreensão das inúmeras causas e controvérsias que nos ocupam. Refaz-se, assim, com naturalidade, o laço extensionista, quando nos ocupamos em interagir com coletivos, entidades, projetos mobilizadores, movimentos sociais.




  Além disso, essa proposta de investigação propicia uma visão crítica dos processos e das relações que se dão no espaço público. É desta maneira que, seguindo por esse caminho, acabamos por nos embrenhar em novas sendas, que em vários pontos se entrecruzam. Uma delas é a de colocar em perspectiva crítica as atividades de relações públicas das organizações e instituições. Outra é a de perceber a potência dos públicos para exercer vigilância sobre as práticas abusivas do Estado e das organizações, particularmente as práticas de comunicação, através dos processos que denominamos de “vigilância civil”. Ainda outra é a de compreender não apenas as potências dos públicos, mas também as suas vulnerabilidades. Para além do empreendimento teórico, são essas, portanto, questões específicas que estão expostas nesta obra. Por fim, todo um campo de experiências dá origem a uma reflexão teórico-metodológica que também se imprime aqui, dá a ver a riqueza dessa dinâmica na prática cotidiana da solidariedade e da cooperação por dentro das formas de grupalização dos públicos e como, por meio delas, desenvolve-se visões estratégicas.




  ***




  Na primeira parte deste livro, sentimos a necessidade de declarar e aprofundar os fundamentos teórico-conceituais. Junto com Daniel Reis Silva, desenvolvo no primeiro capítulo algumas das principais bases teóricas das quais lançamos mão em nossos estudos. Trata-se, na verdade, de apontar os caminhos que percorremos em nossas especulações, tanto quanto de refazer alguns caminhos tantas vezes trilhados em buscas de pistas sobre a dinâmica da formação dos públicos. Também podemos dizer, com modéstia, que buscamos colocar algumas peças na montagem do grande quebra-cabeças lógico da ação e da influência dos públicos nos processos sociais.




  Ainda nesta parte inicial, contamos com uma valiosa colaboração de Leandro Augusto Borges Lima. Seu trabalho junto ao Mobiliza precede, por via da extensão, ainda o seu ingresso no mestrado, materializou-se na sua dissertação por mim orientada e ganhou enorme amadurecimento quando de seu doutoramento em Media and Game Studies na King’s College, em Londres. Sendo membro contínuo do Mobiliza, Leandro vem desenvolvendo conexões entre vários interesses de pesquisa que ligam jogos digitais, cultura pop, redes sociais, gênero e sexualidade com as questões de mobilização social e de relações públicas. Para esta obra, traz especificamente suas reflexões, fortemente embasadas, sobre as emoções e os afetos na formação, na mobilização e na desmobilização dos públicos. Tais conexões estão ancoradas na visão experiencial dos públicos e carrega todo um conjunto bem vasto de indagações que, de algum modo, já orientam boa parte de nossas pesquisas atuais e podem contribuir ainda mais para novas propostas teórico-metodológicas e empíricas.




  ***




  Na segunda parte, escolhemos abordar as condições e os elementos de publicidade que dão existência e forma aos públicos. A noção central de que os públicos só se efetivam em condições de publicidade levanta a importância da visibilidade, bem como os fatores que estão implicados no “dar a ver-se” dos públicos. Não se trata de toda e qualquer visibilidade, mas de como públicos mobilizados manejam, de algum modo, essas condições. No primeiro capítulo da seção, Jessica Antunes Caldeira apresenta, a partir de sua pesquisa, como o poder público, em processos participativos, lida com essas condições de publicidade. Ao examinar um fórum específico, ela mostra como os desenhos das instâncias participativas institui um certo regime do visível, mas, de outro lado, como os públicos envolvidos precisam lidar com essas condições todo o tempo, de modo a efetivar sua participação.




  O estudo realizado por Martha Nogueira Domingues também aborda as condições de publicidade dos públicos e dos fóruns abertos a eles. Trata da constituição dos públicos por meio da projeção das instituições e organizações sobre esses agrupamentos, e, neste caso, o que entra em jogo são as formas pelas quais as organizações avaliam as suas relações com esses públicos e como fatores importantes desta avaliação delineiam a relação. Ao tratar em profundidade um desses fatores, o mútuo controle, ela mostra como se regulam os vínculos e como eles entram como fator constituinte numa espécie de públicos a que se dá o nome de “comunidades”. A base dessa constituição e, por conseguinte, da influência, por este viés, se dá nas condições de legitimidade, que são constantemente desenhadas (e desafiadas) no jogo estratégico dessas relações, observadas em momentos de interação institucionalizados como as audiências públicas para licenciamento de empreendimentos.




  Na sequência, o trabalho de Ana Cláudia Inez expõe como grupos mobilizados vão a espaços de visibilidade em ações coletivas de protesto munidos de vários elementos que orientam uma performance em público. Considerando que os públicos mobilizados neste nível de enfrentamento operam ao máximo na sua dimensão performática e que a efetiva existência como público se dá na criação, recriação e manejo de suas condições de “ser e estar em público”, ela traça um panorama dos repertórios de ação/comunicação que dão sentido a essa visibilidade e de que modo isso compõe uma dramaturgia, uma poética da ação coletiva na sua relação sempre questionadora dos próprios espaços públicos. Sua pesquisa se dá, não sem razão, no momento em que, na década passada, um interesse renovado pelas ações coletivas emergiu a partir de intensas manifestações de protesto que ocuparam as ruas e os meios digitais.




  ***




  Ainda que todos os trabalhos aqui publicados tenham inúmeros pontos em comum, na tarefa de organizá-los em certas linhas de abordagem buscamos, na terceira seção, fornecer uma boa amostra daqueles que discutem tanto as potências quanto as vulnerabilidades nas dinâmicas dos públicos. Temos sempre procurado não somente descrever o potencial transformador dos públicos em processos de mobilização social, como também colocar a sua própria ação numa perspectiva crítica, principalmente olhando para a ação estratégica das instituições/organizações. Assim, procuramos evidenciar que essas dinâmicas são bastante complexas, tanto abertas à inovação e aos aspectos de empoderamento dos públicos quanto frágeis e suscetíveis a diversas influências e até mesmo a intervenções desmobilizadoras.




  A ação dos públicos em situações críticas e de intensa mobilização, como aquelas que foram vividas na primeira metade da década de 2010, inspirou o trabalho de Clara Soares Braga. Em sua pesquisa, ela tratou de compreender a emergência da ação dos públicos frente a um acontecimento que, de um lado, gerou potência de ação coletiva e, de outro, trouxe outras fragilidades e suscetibilidades: a realização no Brasil, em especial em Belo Horizonte (Minas Gerais) como uma das sedes, da Copa do Mundo de Futebol da Federação Internacional de Futebol (FIFA) em 2014. Voltou seu olhar especificamente para o movimento dos atingidos pela Copa e como se deram as suas condições de mobilização, em meio a muitas ambiguidades que perpassaram públicos e opinião pública. Ali se pode ver o quanto essas condições são dinâmicas e fluidas, de que maneira o próprio movimento viu serem alteradas essas condições, exigindo adaptar-se a novas situações e encarando novos dilemas – assim como o movimento, por si, também mudou essas condições ao longo do seu curso.




  Mirando as potências, Angélica Almeida discorre sobre seu trabalho, que focaliza as mulheres que participam de movimentos agroecológicos no Brasil e como elas configuram uma experiência coletiva agroecológica e feminista no ambiente on-line. Ela vê a formação desse público pela construção de laços intersubjetivos que se dão na apropriação das redes sociais – o Facebook, no caso, mas também, e principalmente, numa teia coletiva experiencial que engloba as vivências comuns do cotidiano e que preexiste aos seus perfis nessa mídia social. Percebe, ainda, como essa presença dá vida e coesão à sua luta comum, mesmo expondo suas inúmeras diferenças, como a criatividade se expressa até mesmo em pequenos gestos subversivos. Isto não a impede de evidenciar também alguns dilemas e vulnerabilidades que as mulheres agricultoras agroecológicas enfrentam.




  Iasminny Cruz apresenta uma reflexão sobre um dos fenômenos mais comuns e de alto impacto nas nossas relações de sociabilidade tanto quanto na política e que compõem o espectro de compreensão das lógicas da opinião pública: os boatos. A aventura de tratar dos rumores e boatos, em sua dinâmica, é sempre difícil, pois nossos maiores impulsos são os de cuidar deles para desvendar se são verdadeiros ou falsos, quem os produziu, quem os disseminou ou mesmo que efeitos tiveram. O que tem nos movido, no entanto, é ver como essa lógica é intrínseca à conversação e, portanto, à opinião pública. Isto significa incorporá-la à comunicação e à sociabilidade cotidiana. Porém, isoladamente, isso poderia nos trazer uma visão ingênua dos boatos. O mais difícil é escapar tanto a uma visão reducionista quanto a uma visão estratégica catastrofista e conspiratória. Tal desafio é superado na investigação registrada neste capítulo acerca de um boato (recorrente) de confisco da caderneta de poupança no Brasil. O que pode nos mostrar como a sua emergência desencadeia experiências, quase sempre ambíguas, nos públicos e como eles se aproveitam de nossos desejos, interesses e paixões.




  O capítulo seguinte é um trabalho de Laura Nayara Pimenta que reflete o seu amplo estudo de doutoramento, durante o qual ela investigou a mobilização social em torno do enfrentamento à exploração sexual de crianças e adolescentes (ESCA). Embora sua pesquisa tenha abordado especificamente as interações no âmbito territorial dos chamados agentes implementadores (os burocratas a nível de rua), psicólogos e assistentes sociais, no caso, neste texto ela aborda uma questão abrangente que permeia e orienta toda a análise, que é o fenômeno do silenciamento frente ao problema, criando obstáculos à sua coletivização e mobilização. A pesquisa de campo foi realizada em cidades do Vale do Jequitinhonha, onde o problema é notório. Embora haja uma intensa mobilização nessas cidades, nota-se também um silenciamento. Puxando o fio das vozes e dos silêncios, somos confrontados mais uma vez com as condições de publicidade, que podem ser vistas em sua complexidade multifatorial. A reflexão tecida pela autora se dá em torno de um efeito importante do silenciamento na opinião pública inscrito na metáfora do “elefante na sala”, ou seja, cuida-se daquilo que combina o silêncio à negação sem que se saiba exatamente onde há fronteiras entre um e outro em situações tipicamente embaraçosas ou que constituem tabus.




  Por fim, a seção traz o trabalho de Daniel Reis Silva que, com uma análise empírica dos discursos contrários à greve dos caminhoneiros ocorrida em 2018, busca propor um enquadramento teórico para a compreensão das dinâmicas de desmobilização, o que evidencia fortemente as vulnerabilidades dos públicos. Chamamos a atenção para a base conceitual de reflexão que o autor traz como referência, base esta que amplia os horizontes de interpretação acerca das controvérsias públicas e da ação das instituições/organizações, bem como também sobre a própria inserção dos públicos nessas controvérsias. Essa abordagem tem sido muito inspiradora e é muito promissora para uma visão crítica tanto das relações públicas quanto para o questionamento acerca do potencial de influência dos públicos no processo político.




  ***




  Como anunciado no início desta apresentação, dedicamos a última seção da obra para um grande registro de aprendizado colaborativo que se dá na prática, há mais de uma década, em processos de suporte de comunicação à mobilização de diversos coletivos, grupos culturais e comunitários e organizações sem fins lucrativos. Isso acontece na ação da Agência de Comunicação Solidária (ACS), projeto da Agência de Iniciativas Cidadãs (AIC) ao qual o Mobiliza se incorporou. A ACS, com base nas reflexões e nas concepções metodológicas de comunicação para a mobilização social, passou a desenvolver processos colaborativos de planejamento e de produção de comunicação. Essa parceria gerou trocas formidáveis de ideias, desafios conjuntos, tudo isso feito através de um termo de cooperação institucional mantido entre o Departamento de Comunicação Social da UFMG e essa entidade.




  Tal cooperação envolveu muito mais que o projeto da ACS, na verdade, mas foi essa iniciativa que concentrou as ideias, fez convergir as perspectivas. Assim, não somente na extensão, atividades foram trazidas para dentro dos laboratórios práticos de ensino no âmbito da graduação, e, pelas grandes interfaces com as atividades acadêmicas, também irrigou as nossas pesquisas no âmbito do grupo. Como não poderia deixar de ser, a produção dos capítulos desta seção envolveu um processo colaborativo entre profissionais da entidade, em diálogo com nossas perspectivas de pesquisadores. Aí buscamos, portanto, consolidar tais experiências em torno das ideias de vinculação, coletivização e identificação – dinâmicas que, desde cedo, concentram nossa visão pragmática da comunicação nos processos mobilizadores, numa visão estratégica. Além disso, elas desenvolvem as ideias de planejamento e de design colaborativos que vêm sendo importantes pilares nessa construção.




  Abrindo um bloco de quatro artigos, Rafaela Pereira Lima, Emanuela de Avelar São Pedro e Raissa Fernandes Faria abordam as origens e premissas que embasam o projeto da ACS. Partindo da ideia do inédito-viável cunhada por Paulo Freire, as autoras remontam o desafio de superar visões instrumentais de comunicação para caminhar em direção a uma perspectiva interacional, participativa e colaborativa que se encontra no cerne da iniciativa. Tal esforço acaba se materializando no desenvolvimento de uma metodologia de planejamento própria e inédita, que une e tensiona diferentes técnicas de diagnóstico participativo, facilitação de diálogo e mapeamento de públicos, em um constante processo de reinvenção. As atividades desenvolvidas pela agência, dessa forma, propõem exercícios de pensar/agir para grupos e coletivos, construindo reflexões conjuntas acerca da própria dinâmica das interações e do contexto de mobilização dos públicos em questão.




  O segundo artigo dessa seção, por sua vez, aprofunda as reflexões teóricas e empíricas acerca do papel coordenador da comunicação e das noções de colaboração e estratégia. Assinado por Rafaela Pereira Lima, Eveline Xavier e Nathália Vargens, o texto aborda como a noção colaborativa do planejamento de comunicação pode oferecer uma alternativa para as noções tradicionais, nas quais o planejar acaba sendo encarado, muitas vezes, como uma prática autoritária e verticalizada, voltada para ampliar ganhos e vantagens competitivas. Tomando cuidado para não esvaziar a dimensão política do planejamento, o argumento central das autoras é o de que as lógicas participativas e os processos de cocriação podem ser experiências de incremento dos diálogos democráticos a partir do exercício do respeito à diversidade, inclusive reconfigurando as formas de organização e de movimentação dos públicos de maneira a impulsionar a coletivização de suas causas.




  Os artigos seguintes trazem relatos aprofundados e reflexões acerca de práticas desenvolvidas pela ACS a partir de sua metodologia de planejamento colaborativo. O primeiro, de Raissa Fernandes Faria e Isabelle Chagas, aborda a construção de campanhas de comunicação em suas dimensões concretas, trazendo reflexões sobre como elas se tornam, quando pensadas a partir do viés participativo, importantes oportunidades de repensar o processo e as possibilidades da mobilização social. Com grande riqueza didática, as autoras exploram a construção de uma campanha em cada um dos seus passos, para, em seguida, refletir em profundidade sobre duas experiências realizadas no âmbito da AIC: a “Faz Diferença” e a “Juntos com o Norte de Minas pela Vida”. Mais do que meras ações pontuais, essas campanhas são encaradas como experiências para a organização coletiva de ações comunicativas capazes de promover o empoderamento de grupos e o fortalecimento dos vínculos entre membros daqueles coletivos.




  Fechando a seção e a presente obra, o texto assinado por Brenda Leite, Bruna Lubambo, Camila Barone, Jéssica Kawaguiski, Marco Chagas e Priscila Justina explora as práticas de design colaborativo, refletindo sobre como elas podem fortalecer grupos e coletivos. Parte integrante da metodologia colaborativa da AIC, o design colaborativo é explorado aqui como uma ferramenta de diálogo capaz de auxiliar públicos a compreender problemas e construções, percepções comuns acerca de sua realidade. Mais ainda, o design colaborativo traz para o primeiro plano a importância da produção de imagens como uma construção política. O artigo explora essa metodologia em seus processos centrais, possibilidades e limitações, trazendo uma grande variedade de casos concretos como forma de ilustrar seus argumentos e salientar a importância de um desenho colaborativo calcado na constante reinvenção conjunta.




  ***




  Tudo isso junto, posto em partilha, nos dá muita alegria e nos motiva a seguir as trilhas já abertas. Há muito o que explorar, e, numa realidade em mudanças tão vertiginosas, somos constantemente desafiados a colocar em xeque todos estes elementos. Para o que até aqui fizemos, temos que manifestar nossa enorme gratidão a cada pessoa que se envolveu em cada atividade. Por ser tanta gente, eu nem correria o risco de nomear todas. É importante afirmar, de todo modo, que os que participam desta obra são, cada qual, uma rede e um universo de relações, de pensamentos, de ações e de afeto que, em seus momentos, se cruzaram com as nossas vontades. Como símbolo de toda essa teia, nomeio com gratidão os colegas Daniel Reis Silva, na organização deste volume, e Rafaela Pereira Lima, na viabilização de sua publicação. É pela participação corresponsável de ambos que seguimos mobilizados, enredados no diálogo e na amizade.
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      2 A AIC, anteriormente denominada Associação Imagem Comunitária, é uma organização sem fins lucrativos que trabalha com comunicação, educação e mobilização social para o fortalecimento da cidadania de sujeitos, grupos e organizações da sociedade civil, com sede em Belo Horizonte (Minas Gerais).


    


  




  PARTE I




  Elementos teóricos e interfaces conceituais acerca dos públicos




  CAPÍTULO I




  Os públicos e sua abordagem comunicacional: bases conceituais




  Márcio Simeone Henriques
Daniel Reis Silva




  Embora haja uma profusão de conceitos de público nos campos da comunicação e das relações públicas, acreditamos que tal fato não se reflete em uma boa compreensão acerca do tema e acaba, em última medida, contribuindo para confusões acerca das dinâmicas relacionadas ao tópico. Um primeiro aspecto a ser reconhecido é que “público” não se trata somente de um conceito e de suas consequentes derivações lógicas, mas também de um termo de largo uso trivial, cujo sentido varia conforme ele é aplicado. Para complicar um pouco mais, a palavra pode ser tanto um qualificador quanto um substantivo. No primeiro caso, seu emprego é de fundamental importância para qualificar objetos e relações que se distinguem daquilo que, nomeadamente, é “privado”: interesse público, relações públicas, espaço público, esfera pública, órgão público, poder público etc. Neste âmbito, apesar de não existir uma delimitação clara das fronteiras entre público e privado, a compreensão dessa distinção tem uma orientação prática e política evidente, algo que se faz na direção de apontar e construir um sentido de público, ainda que (sempre) disputado. Para nós que nos interessamos pelo fenômeno, pela atividade e pela profissão de relações públicas isso já seria o suficiente para levantar um grande número de questões, já que assumimos que o conflito entre público e privado é aquilo que se encontra no fulcro de sua questão política.




  Entretanto, o sentido substantivo de público sempre aparece atrelado a qualquer tipo de explicação que se procure tecer sobre como esse conflito se desenvolve e quais são os atores ali presentes. Ou seja, a tentativas de descrever e identificar quem está envolvido na disputa entre público e privado e como estes atores agem. Isso nos leva ao âmbito das ações. Se vemos o domínio do que é público como espaço, algo acontece nesse espaço. Na metáfora da “cena pública”, o espaço público é o palco onde se desenrola a dramaturgia, onde aparecem os atores para executar os seus papéis, onde se movimentam e interferem mutuamente nas ações e discursos uns dos outros e onde podem ser vistos por uma plateia à qual se referem e com a qual interagem. Não vemos tudo o que acontece nessa cena pública, até porque também há ações nos bastidores. Além disso, não podemos ignorar a existência de efeitos e jogos cênicos acionados e disputados de diversas formas.




  Sabemos que as metáforas podem ser tanto elucidativas quanto redutoras. Aqui, nos servem para conduzir o foco do olhar para os atores. As definições de relações públicas nos chamam a atenção para as relações que se dão entre “organizações” e “públicos”. De modo mais simplificado, estes atores são entes que aparecem em público, executam uma performance, interagem entre si e com as instituições. As práticas e as teorias de relações públicas salientam justamente a centralidade do papel das organizações e instituições nesse processo. Se, por um lado, os atores organizacionais são bem conhecidos em suas estruturas e no seu modus operandi, na medida em que suas fontes de poder e seus principais padrões de ação são frequentemente estudados em tal literatura, por outro é necessário reconhecer que a maioria desses esforços reflexivos não se dedicam a explorar como os públicos se formam e por quais meios se movimentam, tratando-os como um polo relativamente estável e acionável em estratégias das mais diversas.




  Em parte, tal fato pode ser explicado pela natureza abstrata desses atores, que só ganham contornos mais nítidos quando são objetificados pelas organizações, pelas instituições, por outros públicos ou por si próprios. Isso é, justamente, o que há de mais instigante e excitante acerca do tópico: o desafio de conhecer as lógicas e dinâmicas dos públicos, que invariavelmente se dão na interação cotidiana, de modo aberto e indeterminado, mas que constituem focos de ação e de influência capazes tanto de afetar o universo institucional, de organizar alguma ação política, de opor resistências e instalar dissensos quanto de deixar-se influenciar, entreter-se, alienar-se, aceitar consensos. Ora ouvintes, espectadores, ora agentes, ativistas – ou, ainda melhor, tudo isso ao mesmo tempo. A vida dos públicos é bem mais intrigante, mutável e exuberante, bem menos previsível e monótona – mas também, provavelmente, bem mais vulnerável – do que imaginamos. Não é interessante?




  Em que os públicos importam?




  Costumamos ouvir que os públicos recebem um tratamento instrumental nas atividades de relações públicas e propaganda. Não temos dúvidas de que estas atividades, tais como se consolidaram e codificaram, necessitam objetivar e instrumentalizar a sua visão dos públicos. Mas tal crítica à instrumentalização não nos diz o que esses públicos de fato representam, nem explica por que razão eles importam e deveriam ser tratados de outra forma. Caso as instituições e organizações possuíssem todas as condições para exercício de seus poderes e ascendência sobre os públicos, por que motivo se preocupariam com eles? Se fossem os públicos apenas entes passivos, meras audiências, capazes de apenas ouvir e reproduzir o que ouvem, não seriam fracos demais para representar qualquer ameaça à institucionalidade e aos modelos organizacionais? Se fossem simples agregados difusos de opiniões, poderiam influenciar efetivamente nas tomadas de decisão e na vida institucional? Todas essas questões não são fáceis de responder, no entanto. Para enxergar agência nos públicos é preciso compreender sua formação e seus modos de agir – o que costumamos chamar de movimentação ou mobilização.




  No âmbito mais geral e simplista, a ideia de público pode corresponder ao conjunto dos indivíduos na sociedade. Nessa visão panorâmica, o público é identificado como um ente que observa e ouve, que forma uma ampla audiência com uma função espectadora que emite juízos pontuais, expressos na forma de opinião. Falar em todos os indivíduos que compõem a sociedade é a forma mais indistinta e indiscernível de referenciar o termo, a princípio. Mas, quando tomada neste nível, a heterogeneidade do público começa a tomar forma a partir das agregações de diferentes opiniões. Diante de qualquer acontecimento e da proposição de qualquer ideia, essa visão geral e totalizante começa a se desfazer perante a pluralidade de posições distintas que apontam para o equívoco de tratar toda aquela variedade como um único conjunto. E não falamos, nesse momento, apenas da redução binária de posicionamentos contra ou a favor de determinado tópico, mas da possibilidade de inúmeras variações nessas posições conforme lançamos sobre elas olhares com maior profundidade.




  Com isso, já podemos postular uma primeira ideia para responder à pergunta sobre em que os públicos importam. Nessa dimensão mais básica, temos que: (a) os membros do público são variados e reagem de modos diferentes aos vários estímulos, posicionando-se ao expressar suas opiniões quanto às ações, fatos, acontecimentos, decisões que os afetam; e (b) esses membros são pessoas privadas que, pela sua rede de conversações e interações, são vistas como público (pelas instituições, organizações e por outras pessoas) quando são presumidas e/ou se tornam perceptíveis agregações de suas opiniões em grupos menores ou maiores.




  Este raciocínio implica que toda vez que olhamos para algum segmento da sociedade que se pronuncia quanto a qualquer questão vemos ali um público que existe em relação – com outros públicos, instituições e organizações. Saber o que pensam e como agem esses segmentos e, além disso, especular como tendem a pensar e a agir é algo em que todos os atores nesse complexo de comunicação no espaço público estão vivamente empenhados. Nos jogos da política e do consumo, podemos dizer que é mesmo fundamental. Ou seja, o que os públicos pensam, o que fazem e o que potencialmente podem pensar e fazer de fato importa. E se importa é porque as ações/reações desses públicos são capazes de afetar os propósitos, interesses e destinos de outros públicos e dos demais atores, orientando, com isso, as suas escolhas e decisões. Não é sem razão que as teorias de stakeholders, desde os anos 1980, voltaram-se à importância de grupos externos às organizações que são capazes de influenciar as tomadas de decisão nos seus negócios – sendo, portanto, um elemento importante a se levar em conta nos processos de gestão (Freeman, 1984). Embora essa noção reconheça os públicos contrários aos interesses da organização, a sua ênfase é na necessidade de estabelecer um relacionamento com grupos que, sendo “partes interessadas”, possam de alguma forma dar suporte às decisões organizacionais. Nesse aspecto, tal teoria dá relevo à construção de uma esfera de apoio e influência formada por um conjunto de públicos que, em sua leitura, são relevantes e com os quais se possa dialogar com base em algum interesse comum, ainda que este seja presumido.




  Então, de modo preliminar, vemos que os públicos importam, porque sua ação em público, atual ou futura, pode afetar positiva ou negativamente a ação dos outros atores. Positivamente, como apoio, atribuição de credibilidade e legitimidade para existirem e agirem no espaço público; negativamente quando podem, a qualquer tempo, representar risco a essas ações, opor resistências e instalar novas controvérsias.




  Público geral ou públicos específicos?




  Já dissemos anteriormente que nas situações de controvérsia pública é fácil perceber a existência de grupos menos ou mais organizados, menos ou mais visíveis que se posicionam pela sua expressão em público. Mas não podemos esquecer que, não obstante, ocorre também, em simultâneo, um movimento que tende a totalizar o que pensam e como agem esses coletivos, ou seja, uma leitura de um “público geral”. Quando se trata de uma percepção generalizante, quem observa “o público” tende a fechar e totalizar a posição que dali sobressai como sendo a “expressão da opinião pública”. É uma extração do que o público pensa – ou que se presume que ele pensa – de modo majoritário – ou que aparenta sê-lo. A posição “do público” acerca de qualquer questão é, portanto, uma leitura que alguém faz acerca do que parece proeminente no seu sentimento e na sua expressão cotidiana, de tal forma que nos permite falar que “a opinião pública” é favorável ou desfavorável a isso ou aquilo, aprova ou desaprova tal questão.




  Não é sem motivo que a existência do público, puro e simples, como uma unidade corresponda ao próprio termo opinião pública na designação desse ente/ator/agente. De fato, em várias línguas, “o público” e “a opinião pública” são usados como sinônimos ou pelo menos com equivalência. Assim, se tomamos o raciocínio até agora esboçado, podemos considerar igualmente nomear os atores como “instituições/organizações/públicos” ou “instituições/organizações/opinião pública” para esboçarmos esse complexo relacional. Até aqui, já temos também um aspecto importante a considerar, que se afirma como um paradoxo: apesar do movimento de totalização, o público jamais forma uma unidade. Concordamos com Herbert Blumer (1955), inclusive, quando ele expressa um caráter plural dos públicos ao afirmar que eles existem quando há uma controvérsia e os seus membros estão divididos em relação a ela. Portanto, daqui por diante, assumimos a ideia de que, embora a percepção possa ser – e em algum momento sempre tenderá a ser – generalizante, é importante ver os públicos como agregados mais específicos, conforme as circunstâncias apresentadas.1




  Mais ainda, temos que considerar que aquelas especulações sobre o que pensam e fazem os públicos anteriormente aludidas trazem consigo, intuitivamente, alguma classificação dessas agregações. E não nos contentamos apenas em identificar esses agrupamentos em termos de sua posição relativa a uma questão, mas projetamos neles características que consideramos (ou presumimos) serem comuns. Ainda nesse nível intuitivo, formamos imagens dos públicos como agrupamentos relativamente homogêneos nos quais tendemos a colocar certos rótulos conforme o tipo de pensamento e ação que a eles atribuímos, conforme atitudes e comportamentos observados ou esperados. Em uma visão panorâmica, sabemos quando estamos diante de certos grupos como torcedores, fãs, ativistas, intelectuais etc. Mas é sempre possível detalhar mais os perfis reconhecíveis, segundo o modo interessado como olhamos para os agrupamentos. Nos processos profissionais de relações públicas e de marketing, essa classificação não se faz apenas de modo intuitivo, já que as bases técnico-científicas dessas atividades há muito incorporaram sondagens e coletas de opinião, segmentações demográficas e psicográficas de modo muito semelhante em seus respectivos arsenais. Isso está na base da proposição de uma comunicação dirigida a públicos específicos, seja para o consumo, seja para a política.




  De qualquer maneira, preferimos considerar que os públicos são menos ou mais específicos, dependendo do olhar “interessado” que se lança sobre eles. E que, na leitura e especulação que um ator faz sobre os demais, há sempre, em simultâneo, dois movimentos, em uma proporção que também varia segundo o seu interesse: de um lado, um olhar sobre a variedade e a particularidade de cada público; de outro, uma visão ampla e totalizante. Nossa mirada e nossa compreensão sobre os públicos se fazem oscilando entre a homogeneidade e a heterogeneidade. Este é um aspecto bem curioso, porém, que faz com que a formação do interesse público seja mais aberta e menos determinada, o que pode dar vigor à vida pública (em público). A ideia da busca do “comum” deve ser contextualizada e incorporar o reconhecimento tanto de semelhanças como de diferenças. O extremo desequilíbrio entre particular/geral pode conduzir a uma hipertrofia ou reificação, seja da opinião pública (da visão do público geral), seja dos públicos (em seus aspectos particulares), como também, por consequência, de que apenas uma dessas dimensões possa governar as demais.




  Agências: InformAÇÃO e relAÇÃO




  A explicação neste nível ainda não nos satisfaz, embora já contenha alguns fatores que sugerem algum tipo de agência dos públicos. Afinal, por que se importar com as opiniões e, mais ainda, com as opiniões que se agregam? Isso também pode parecer algo bem simples e intuitivo. De certo modo, é. Numa perspectiva microssocial das nossas relações pessoais cotidianas, intuímos facilmente como, quando e por que a opinião dos outros acerca de quem somos e o que fazemos importa. Esse juízo forma uma reputação, boa ou não, à medida que as opiniões se expressam, se alastram, se agregam e é algo que acaba por orientar nossas atitudes e comportamentos, enfim, as nossas ações, tanto nos espaços privados quanto nos públicos. Assim, introduz-se aqui mais um elemento para pensarmos as inter-relações entre os atores que estamos tratando: os juízos orientam e modulam as atitudes e comportamentos de um ator em relação aos demais.




  Pode parecer que estes aspectos relacionais estão sendo vistos e considerados nesse momento quando se trata teoricamente dos públicos, mas não é bem assim, já que o entendimento dos públicos como uma categoria propriamente relacional perpassa todo o raciocínio tecido até este momento. O que parece ter ocorrido é um pouco diferente quando nos referimos a uma abordagem informacional. Explicando melhor: podemos associar o raciocínio engendrado até agora com a crença das organizações de que é possível interferir positivamente e em seu favor na formação das opiniões, sendo a maneira mais básica dessa intervenção a tentativa de formar um “correto” juízo a partir de uma “correta” informação.




  É crença difundida há muito tempo nas assessorias de comunicação que quem não fornece a informação “correta” sobre o que a organização é e faz permite que os públicos pensem de modo “equivocado” e, consequentemente, formem uma imagem “errada”, que não corresponde à real identidade da organização. Mais uma vez podemos dizer que isso não é de todo um preceito falso, mas o primado da informação correta (como diria Ivy Lee, “exata” e colocada numa perspectiva de atendimento ao que seriam os interesses dos públicos) liga-se ao primado da transparência. Notamos que a prestação informacional “exata” não implica apenas uma informação “verificável”, o que se expressava na histórica Carta aos Editores de Lee. Ela abrange também o “timing”, ou seja, um princípio de tempestividade, e ainda pode ser interpretada como muito mais: a informação certa, na hora certa, para as pessoas certas, no tom certo, na dose certa.




  A questão que emerge aqui é: para quê? Apenas para que os públicos possam formar um “bom” e “correto” juízo, em conformidade com o desejo das instituições/organizações? Pelo raciocínio tecido até agora, a resposta é diferente, na medida em que implica em muitas outras consequências ligadas ao julgamento e à opinião dos públicos, mas, também, à sua capacidade de agir em público. A arraigada ideia nas atividades de relações públicas de que é possível e desejável uma “ação preventiva” já denota uma crença: a de que antecipar as possíveis opiniões e reações dos públicos pode evitar de algum modo que eles se articulem ou minimizar os efeitos de sua mobilização e, consequentemente, sua influência junto a outros públicos e às autoridades. Nisso, aliás, consiste a maior parte das ações de cunho estratégico em relações públicas – ideias que embasam, por exemplo, a Teoria Situacional dos Públicos de Grunig (1997). Mas se os públicos são entes capazes de exercer alguma influência sobre as tomadas de decisão privadas é porque, em cada situação, aquilo que pensam pode ser expresso na forma de opiniões que possuem o potencial de tematizar/problematizar questões no âmbito coletivo, levar à adesão de outros públicos, gerar predisposições para ação, influenciar a formação do interesse público, dar origem a acontecimentos, motivar e justificar decisões, alterar reputações e questionar legitimidades, ou seja, alterar o curso das ações. Isso não é motivo suficiente para afirmar que os públicos, para serem bem compreendidos, tenham que ser vistos como forma de ação (ação em público)? E, além disso, para que sejam encarados em sua dinâmica que é, basicamente, de ordem comunicacional, ou seja, do domínio do “tornar comum” e da “coordenação de ações”? Pensamos que é produtivo, portanto, conhecer os públicos por meio de uma abordagem praxiológica, que oferece chaves interessantes para entender as dinâmicas e as lógicas de sua formação e movimentação num complexo interacional que é a comunicação no espaço público. Como destaca Daniel Cefaï (2013, [s.p.], tradução nossa), na perspectiva praxiológica “o problema público se confunde com sua dinâmica de problematização e publicização, que gera novos mundos, dispositivos e redes, capacidades e hábitos, categorias e crenças”.2




  Pensar os públicos a partir de um entendimento praxiológico implica na aproximação com uma corrente de pensamento comunicacional (França; Simões, 2018; Quéré, 2018) que ganhou importância nas últimas décadas ao promover a revisitação às ideias de pensadores pragmatistas do início do século XX, como John Dewey, George H. Mead e Robert Park. É com essa base que Louis Quéré (2018, p. 24) propõe um modelo praxiológico no qual a comunicação é tomada “como atividade conjunta de construção de uma perspectiva comum, de um ponto de vista partilhado, como base de inferência e de ação”. Ao deslocar o pensamento comunicacional para o campo pragmático, tal visão abre perspectivas para trabalharmos os públicos como forma de ação, constituídos por meio de interações e processos que são, por natureza, indeterminados. Tal arcabouço teórico ancora importantes reflexões contemporâneas sobre o tema, como o pensamento dos públicos enquanto forma de experiência (Quéré, 2003), a importância dos acontecimentos em seus processos de formação e movimentação (Babo, 2013) e a recontextualização do conceito de arena pública (Cefaï, 2017).




  Temos que considerar, contudo, que estes tratamentos pragmáticos acerca dos públicos dificilmente sistematizam uma abordagem teórica mais completa, atrelada a um empreendimento empírico. Antes, as várias concepções e as possíveis compreensões dos públicos nas dinâmicas social e comportamental têm sido tratadas por diversos autores e com motivações e objetos diferentes. Apesar disso, todas essas abordagens traçam muitas linhas comuns de raciocínio, e é delas que tentamos nos apropriar para enfeixá-las num raciocínio mais estruturado que focalize as lógicas e dinâmicas que constituem os aspectos mais intrigantes da formação e da movimentação dos públicos.




  Qualquer explicação a partir dessa base, entretanto, não é fácil de apresentar, didatizar e discutir. A sua boa apreensão necessita da operação segundo uma lógica de raciocínio complexa, reflexiva e recursiva. Mesmo dentro dessas vertentes teóricas, há vários caminhos possíveis, inúmeras fontes que jorram de áreas diferentes. O esforço, portanto, é longo, ou melhor, inacabável, mas talvez seja esse mesmo o seu aspecto mais rico e interessante. Do ponto de vista do empreendimento acadêmico, os estudos dos públicos – ou focalizados neles – implicam para o pesquisador, segundo Cefaï e Pasquier (2003, p. 16), entender a matriz ou o sistema de coordenadas nos quais esse público opera e, para isso, requer que esteja “equipado com as habilidades de leitores ou ouvintes, telespectadores, moradores da cidade ou cidadãos comuns”.




  De todo modo, nosso percurso até agora pode reunir alguns elementos que já se mostram mais consistentes para dar conta de uma leitura de vários processos que envolvem os públicos, a opinião pública, a comunicação pública e as relações públicas, que são nossos pontos centrais de interesse. Destacamos, na sequência, algumas bases conceituais importantes acerca de uma visão dos públicos a partir do arcabouço praxiológico. Nos limitaremos, neste ensaio, a abordar dois conjuntos importantes de características: a visão situacional dos públicos e seu caráter experiencial.




  Uma visão situacional




  Para John Dewey (2012), um público se forma a partir da percepção de como certos atos humanos têm consequências indiretas para outras pessoas além daquelas diretamente implicadas nas transações. Tal é, em sua concepção, o germe da distinção entre privado e público, sendo que a formação do público perpassa algum grau de empenho coletivo para controlar as consequências daquelas ações, de modo a garantir consequências desejadas e evitar outras indesejadas. Um dos aspectos mais importantes nesse pensamento é o de que o princípio fundante para a existência de um público recai nas próprias ações/transações humanas e na capacidade de problematização quanto à extensão das consequências de transações, ou seja, na possibilidade de percebemos o quanto outras pessoas, grupos e a própria sociedade são afetados por determinados atos.




  Muitos elementos importantes decorrem deste raciocínio, mas destacamos, por hora, que essa percepção acerca da afetação incita um processo de formação e movimentação que se dá pelo compartilhamento de percepções como base comum. Este processo, entretanto, possui uma dinâmica menos determinada do que à primeira vista pode parecer. Isso porque as percepções individuais são drasticamente distintas e variam conforme as informações que cada indivíduo obtém e como ele as interpreta. Assim, compreender as consequências de uma ação e sua extensão perpassa a formação de um juízo complexo que varia segundo a experiência de cada indivíduo, suas referências socioculturais, suas conversações e seu diagrama relacional. A formação de tal juízo compartilhado é o fundamento do processo de problematização, no qual se poderá perceber tanto as convergências quanto as divergências de opinião na conversação ordinária. No entendimento de Cefaï (2013, [s.p.], tradução nossa), “o público não é o simples receptor das mensagens da mídia, mas um coletivo que se dá em processos de associação, cooperação e comunicação em torno de um problema”.3 Destacamos aqui, então, que as percepções, os julgamentos e a construção coletiva do problema dependem do reconhecimento de uma situação, sendo que esta ocorre de forma contextual e evolui segundo o curso das ações e transações dos diversos atores direta ou indiretamente implicados.




  Os juízos que são feitos neste processo estão sujeitos a diversos fatores que conformam as percepções. Mesmo a avaliação sobre o grau de afetação e sobre o seu caráter direto ou indireto é sempre incerta, na medida em que pode ser alterada a partir das reações aos juízos dos demais sujeitos, das controvérsias acerca das diferentes visões, das particularidades da interpretação, dos diferentes engajamentos emocionais com a situação etc. Mais ainda, as posições podem variar a todo o tempo, enquanto se altera também a carga de interesse dos sujeitos por aquela situação, sua afetação e a própria força de acordos e desacordos – formais e informais – sobre a realidade. Colocando de outra forma, podemos afirmar que os públicos se envolvem em uma situação conforme uma miríade de estímulos diferentes. Também a ação dos públicos interfere na mesma situação a partir da qual eles são criados, de modo reflexivo. Desta característica situacional deriva a natureza sempre transitória dos públicos – que, apesar de central no pensamento de Walter Lippmann (2011) e Dewey (2012), acaba sendo deixada de lado em muitas das visões instrumentais sobre o tema na literatura de relações públicas. Nesses termos, se torna fundamental entender que a movimentação dos públicos e a força com que ela ocorre variam conforme a situação se desenrola, e que, em momentos diferentes e sob condições variáveis, certos públicos possuem mais visibilidade, agem mais diretamente ou são mais protagonistas do debate do que outros. Por esta razão, autores como Cefaï (2017) ressaltam o caráter “evanescente” dos públicos.




  Além de transitórios, podemos afirmar que os públicos possuem também um caráter eventual, utilizando esta palavra para denotar como eles estão relacionados com a lógica dos acontecimentos. Trata-se, em outros termos, de pensar em como o acontecimento é fator indispensável à formação e à movimentação de públicos. Para entender tal observação, cabe retomar a perspectiva pragmatista dos acontecimentos proposta por Quéré (2005, p. 28), segundo a qual estes são “palco de encontro, interação, determinação recíproca”. Os acontecimentos, assim, são tomados como um fenômeno que “convoca um passado” e “anuncia futuros possíveis” (França, 2012, p. 47), acerca do qual sentidos são progressivamente (re)construídos a partir das interações entre atores que, de diferentes formas e graus de intencionalidade, exercem intervenções em seu curso a partir de discursos, falas e indagações.




  É em meio ao processo de interações constantes acerca de um acontecimento que os públicos são constituídos e efetivamente se movimentam, assumindo não a posição de meros receptores, mas de agentes envolvidos na construção e na disputa daqueles sentidos. Como Babo (2013, p. 232) salienta, “o público não precede ou antecede a recepção, a ação ou as performances que o visam. Constitui-se em resposta ao acontecimento ou ao problema, ressente-se, revela-se, mostra-se e tem consciência de si”. A aproximação entre as ideias de público e acontecimento não apenas reforça a centralidade das interações no processo de formação desses coletivos, mas também a pluralidade de fatores que entram em jogo durante sua movimentação e as limitações acerca de tentativas estratégicas de controle sobre os mesmos. Vera França (2012, p. 47) nos lembra que é da natureza do acontecimento “escapar ao controle e previsibilidade total (se ele é totalmente previsível e controlado, será uma intervenção, mas não um acontecimento)”, algo fundamental e que pode ser aplicado para os públicos em decorrência lógica de sua formação em meio aos acontecimentos. Ao mesmo tempo, os públicos, na visão proposta por Dewey, se conformam como um entre os inúmeros atores que procuram exercer influência e construir sentidos ao redor de um acontecimento, intervindo em seu desenrolar de maneira sempre incerta. A alteração em uma situação/acontecimento implica mudanças nos públicos constituídos e que se movimentam ao seu redor, seja de maneira a fortalecê-los ou enfraquecê-los, a aumentar ou diminuir seu empenho e determinação, ou mesmo a alterar radicalmente seu posicionamento perante o cenário.




  A experiência dos públicos




  Para Louis Quéré, os públicos são uma “modalidade de experiência”, que consiste, grosso modo, em sofrer e agir em conjunto, em uma dimensão coletiva.4 Também se trata de uma “experiência pública” (Cefaï, 2013). Isso significa que a ação dos públicos se dá em condições de publicidade (Henriques, 2012), com todas as suas consequências. Estar em público, no espaço público é uma condição básica que define os públicos e a partir da qual eles se tornam visíveis – uma experiência de ser público em público. Essa operação em condições de publicidade requer, a princípio, modalidades de comportamento individuais e coletivas, pactuação de regras e, em certa medida, consciência da visibilidade e de seu alcance. Cefaï (2013, [s.p], tradução nossa) chama ainda a atenção para aspectos pouco explorados acerca da experiência dos públicos nas diversas teorias praxiológicas, questionando




  [...] como as audiências emergentes moldam experiências pessoais e se transformam em problemas privados [...], como os sistemas de tipificações impessoais e anônimas da experiência pública passam para “situações biográficas” [...] e por meio de quais processos as reservas de experiência pessoal, mobilizadas no tratamento de situações problemáticas da vida cotidiana, em troca enriquecem a experiência pública.5




  Com isso, postula a reflexividade entre vida pública e privada, entre as dimensões subjetiva e coletiva que compõem os públicos. Numa segunda dimensão, a experiência dos públicos é, por vários motivos, também de sociabilidade. Um deles está na própria raiz de conversação e compartilhamento que compõe o processo de problematização na formação de um público, a que já nos referimos. A conversação cotidiana se dá ordinariamente como elemento de criação e manutenção de vínculos sociais. Outro motivo que podemos destacar é a experiência intersubjetiva, no sentido de uma partilha de sentidos entre os sujeitos (Tacussel, 1998), que nasce do sentimento de que outros pensam de forma semelhante e/ou convergente, percebem o problema e a ele reagem de forma parecida, definindo objetivos e modos de ação comuns. O que entra em jogo, nesse aspecto, é como ter consciência de participar de um público emerge como um importante fator de geração de laços sociais entre indivíduos e destes com as instituições e organizações, definindo campos relacionais.




  Outra dimensão se relaciona com a forma com que os públicos podem ser tomados como entes coletivos abertos à colaboração e à experimentação. Para melhor entendermos o aspecto colaborativo/cooperativo, precisamos primeiro compreender os vínculos que os seus sujeitos integrantes daqueles coletivos possuem entre si. Consideramos que há vários níveis possíveis de vínculos, conforme varie o engajamento individual desses membros na questão/situação controversa.6 Mais do que isso, o nível de vínculo também depende do tipo e do grau da ação comum na qual os membros ou parte deles se empenham. Podemos dizer, de modo reflexivo, que quanto maiores e mais fortes os vínculos, mais se abrem as possibilidades de uma ação comum, deliberada e planejada, e quanto mais esses membros se dedicam a planejar e realizar ações em comum, mais reforçam os vínculos entre si. É neste sentido que a cooperação/colaboração é um requisito para a mobilização desses públicos quando pensamos em uma ação mais coordenada. Ainda que determinado público apresente ligações mais fracas e difusas – ou mais “espirituais”, como veremos adiante –, o princípio de cooperação já pode ser antevisto e, de fato, a autopercepção daquele coletivo como sendo “um público” depende de uma sensação de que outras pessoas, em outros lugares e pertencentes a outros domínios de ação pensam e se posicionam nas controvérsias de modo semelhante, ou mesmo que realizam algum tipo de ação em relação àquele problema. Isto confere uma virtualidade – no sentido de vir-a-ser – ao público, que, dependendo das condições e de como tenha oportunidade de reforçar tais vínculos, pode dar mais coesão às informações e às ações e, com isso, por meio de uma maior coordenação, ganhar visibilidade, potência e capacidade de influenciar os rumos de um acontecimento/situação.7




  Quanto à abertura para a experimentação, ela está relacionada às potencialidades expressivas e de ação coletiva que se apresentam no processo de ação conjunta e colaborativa, ou seja, a ação/expressão se abre à criatividade e à inovação. Mas também é experimental em outro sentido, o de que pode ser improvisada e na base de tentativa/erro. Embora existam alguns modelos de ação – ou repertórios, termo tradicionalmente adotado em teorias acerca de ações coletivas (Tilly, 1978) –, sempre é possível que os públicos, autonomamente, construam formas particulares de expressão, que podem tanto se apropriar de elementos das estratégias de outros atores mais institucionalizados como também das brechas e rupturas que são instituídas pelas ações dos detentores tradicionais do poder (Certeau, 1998). Com ações menos ou mais planejadas, menos ou mais coordenadas, trata-se em todo caso de uma experiência de emergência. Em princípio, para cada controvérsia há públicos prontos a emergir. Sob certas condições e estímulos, eles tenderão a aparecer ou, ao contrário, se inibir. Sejam quais forem as dimensões experienciais proeminentes, trata-se de um campo de experiências que promove um alto engajamento emocional, que acarreta muitas consequências para a vida dos indivíduos em termos das subjetividades. Há custos e benefícios tanto quanto riscos e oportunidades, além de dilemas morais que afetam a vida subjetiva e as relações intersubjetivas.




  A partir do caráter situacional e experiencial dos públicos, a perspectiva praxiológica nos oferece uma nova forma de encarar esses coletivos, trazendo para o primeiro plano tanto as interações ao redor de sua formação quanto as suas ações (movimentações) no mundo social. De posse desses pressupostos, podemos lançar renovados olhares acerca de sua atuação pública e das formas de associação que marcam esse fenômeno.




  As formas de associação




  Para Habermas (1984), o público, na perspectiva da esfera pública burguesa, consiste em “pessoas privadas em público”; já na visão de Cefaï e Pasquier (2003, p. 16), são “indivíduos que se engajam em regimes de ação pública”. Embora estejamos de acordo com a expressão dessa ideia geral, dela não deriva completamente uma compreensão sobre as formas pelas quais tais pessoas se associam. O raciocínio sobre a sociedade civil e a esfera pública tende, por vezes, a enfatizar um sentido mais forte de associação e organização, enquanto o raciocínio que tende a enfatizar os vínculos dos membros do público como “puramente espirituais” (Tarde, 2005) forma um sentido fraco, que não tende a abranger as tendências de mobilização dos públicos que caminham em direção a maiores vinculação e organização entre seus membros. É neste ponto que preferimos entender os públicos como sendo formas associativas menos ou mais organizadas, menos ou mais difusas (Henriques, 2017a; 2017b). É evidente que isso comporta contradições e também um dilema institucional, considerando que certos públicos, ao se organizarem, desenvolvem fortes vínculos de participação institucional (Henriques, 2004). Mas o mais importante é perceber essa movimentação em processo e as diversas ligações possíveis não apenas entre os indivíduos, mas também com outras instâncias de ação pública – organizações, instituições ou mesmo outros públicos – com as quais eles ativamente interagem. Ou seja, não consideramos que os públicos se constituem de indivíduos – pessoas privadas – em estado puro, mas com todas as suas conexões, mais fracas ou mais fortes, com outros públicos e instituições diversas que os representam.




  A ideia de que os públicos podem ser menos ou mais organizados, no entanto, não é de fácil compreensão, apesar de ser uma chave importante para entender sua lógica de formação e movimentação. Uma grande dificuldade se dá pela imprecisão inerente a essa concepção. Primeiro porque os públicos podem ser tão difusos que acabam não sendo bem percebidos, ou tão concentrados e organizados que passam a ter uma existência institucionalizada. Portanto, os públicos são dependentes tanto de quem os percebe e de como são percebidos quanto da forma e da medida nas quais se auto-organizam, se apresentam e se afirmam publicamente. E isso tem a ver com uma dupla via de constituição (Henriques, 2017a): eles podem, ao mesmo tempo, tanto constituir-se pela autoafirmação quanto também ser constituídos por outros atores (públicos e instituições) que projetam e dão forma a um agrupamento a partir de sua percepção de que aqueles sujeitos compartilhariam posições ou causas afins.




  É fato que, em um processo de mobilização social, públicos tendem a constituir movimentos coletivos auto-organizados por meio dos quais se apresentam e buscam a adesão de outros sujeitos e públicos, de modo a aumentar seus capital político e poder de influência.8 No processo de coletivização, nomeamos tal fato como grupalização, tomando o conceito da dinâmica de formação grupal descrita por Pichón-Rivière (2007).9 Assim, o que queremos destacar é que as múltiplas formas de associação coletiva produzem vínculos também diferentes, segundo cada caso e com variabilidade no grau (mais fortes ou mais fracos) segundo a situação. De toda forma, há um empenho constante e coletivo em manter e sustentar essas vinculações e as múltiplas associações que vão se fazendo, ainda que estas venham a ter menor ou maior duração. Isso quer dizer que, tanto quanto as formações grupais, as associações vão formando redes, como sistemas menos ou mais coordenados de “inter-ação”, portanto, constituídos comunicativamente.




  Nessa perspectiva, a distinção entre simples agrupamentos e a constituição de um grupo autoidentificado é importante para perceber como as formas de ação dos públicos podem ganhar maiores coesão e continuidade. Algumas estruturas, com variada estabilidade ou mesmo temporárias, fazem parte dessa movimentação e acabam se tornando a face mais visível da ação dos públicos. E é essas estruturas que costumamos identificar como atores sociais e reconhecer alguma tentativa de influência. Ainda assim, não podemos deixar de considerar que essa é uma dinâmica processual que envolve, sempre e em qualquer caso, um par dialógico – neste caso: associação/dissociação. Os públicos oscilam todo o tempo, ao sabor de um embate constante de forças associativas e dissociativas – assim como entre consenso/dissenso, mobilização/desmobilização etc. Portanto, estamos falando de vínculos sempre provisórios e que, para manter coesão e continuidade nas formas de associação, precisam de um esforço comunicativo constante.




  Mobilização e ativismo: os públicos nas lutas sociais




  Por fim, mas não por menor relevância, emergem também os aspectos dos públicos mais ligados ao ativismo, ou seja, à ação mais organizada para o enfrentamento estratégico das mais variadas causas. Importante ressaltar que entendemos a mobilização social como um processo intrínseco aos públicos. Explicando melhor: sendo os públicos um ente dinâmico, eles só fazem sentido pela sua movimentação, que consiste em um processo de agregação coletiva em torno de questões de interesse público (Henriques, 2004). As diversas formas de mobilização social se referem, então, aos meios pelos quais pessoas privadas interagem e vão tecendo a feição coletiva dos problemas e dos interesses, construindo e ampliando sua influência nos mais diferentes processos sociais. Assim, a ideia de mobilização social é ampla e abarca vários tipos e graus de movimentação e ação coletiva. Aqui, portanto, também se aplica a ideia de que essas movimentações podem ser menos ou mais difusas, menos ou mais abertas, menos ou mais organizadas. A ideia de ações mais integradas, organizadas, estruturadas e contínuas refere-se sempre a escolhas de meios e fins, às demandas que estão postas aos públicos, como e com que capacidade reagem e à força agregada que os públicos logram alcançar em dado momento, além de muitos outros fatores e condições.




  Mesmo admitindo que a mobilização é bem variável, quando falamos das lutas, dos movimentos sociais e do ativismo reconhecemos que essa movimentação toma uma forma visivelmente mais organizada e estruturada, a ponto de ser publicamente reconhecida. Para isto, é necessária uma afirmação coletiva bem mais complexa e sofisticada do que aquela que a princípio vincula as pessoas a um público. É pela afirmação e pela convocação que se completa um processo de coletivização de uma causa que foi, em um primeiro momento, problematizada e comungada por um agrupamento (Henriques, 2010). A formação neste nível ativista, portanto, tende a ser menos abstrata que os agrupamentos triviais dos públicos em torno das afetações e posições controversas cotidianas.




  Um aspecto importante nesse processo tem a ver com o que acontece com os públicos em desvantagem – se e como conseguem vencer condições de vulnerabilidade de modo a obter visibilidade e reconhecimento público capazes de influenciar nos processos políticos. Tal perspectiva está presente em várias abordagens que precisam, de alguma maneira, sustentar a premissa de que: (a) públicos possuem capacidade de agência; (b) são capazes de formular e afirmar um dissenso; e (c) constituem, no cotidiano, uma base de ação (interacional) capaz de construir formas coletivas contra-hegemônicas. Antes de prosseguirmos, é importante salientar, na esteira de Mayhew (1997), que essas premissas não devem ser tomadas de forma isolada ou absoluta, mas sim conjugadas com a percepção de que esses mesmos públicos são vulneráveis a práticas de influência cada vez mais especializadas e calcadas em técnicas retóricas avançadas. É justamente no encontro desses dois elementos que podemos explorar as vulnerabilidades e potencialidades do público em sua complexidade.




  Retornando para a questão da ação dos públicos, um modo direto de ver sua ativação é justamente pelo que constitui as bases de sua ação enraizadas no cotidiano. Trata-se de uma perspectiva de movimentação mais próxima, que se dá no nível local, comunitário (portanto, territorial), que nos Estados Unidos costuma ser nomeada como “grassroots” – em sentido literal, “raízes de grama”. Esta perspectiva “basista” de fato evidencia articulações locais e possui grande importância no sentido da busca de engajamento dos cidadãos comuns e na objetivação de causas com as quais possam se identificar mais prontamente. Ela também é básica no sentido de compor e fornecer publicamente os elementos mais fundamentais de uma causa, ou seja, aqueles nos quais o sentido de afetação para excitação dos públicos está mais disponível e inteligível, com menor grau de abstração. Pela sua própria natureza, tal forma está mais relacionada a uma conversação direta, interpessoal e menos mediada. Algumas questões importantes acerca desse processo foram desenvolvidas nas últimas décadas, e podemos destacar pelo menos três, que são, em última medida, intimamente relacionadas: (a) como podem esses movimentos ganhar maior visibilidade e colocar suas preocupações na agenda pública; (b) qual a sua relação com os media – imprensa, mais especificamente; e (c) como suas ação e influência podem transcender o nível local.




  Acerca da primeira questão, vários dos elementos da dinâmica da mobilização social mostram como algumas táticas e estratégias estão presentes na composição de uma ação mais organizada e estruturada, que se articula a partir de determinadas situações orientando o processo de influência política. Quanto à segunda, muitos estudos demonstram o quanto as táticas empregadas em um projeto mobilizador não se atêm apenas a uma busca de visibilidade imediata, mas levam em conta uma visibilidade mediada que é tomada como recurso fundamental e desigualmente distribuído que envolve, nas sociedades contemporâneas, a midiatização (Henriques, 2010). Algumas abordagens destacam a importância dos movimentos grassroots no sentido de produzir narrativas alternativas e/ou dissensuais, quadros interpretativos (frames) que devem ser colocados em histórias coerentes para que possam ser absorvidas pelos sujeitos mais próximos que com elas se identifiquem (Ryan, 1991).




  Já para a terceira questão há pouca compreensão sobre as relações que se estabelecem entre os níveis local e extralocal. Muitos dos estudos empíricos referem-se a casos que parecem ser bem restritos aos âmbitos territoriais delimitados e pouco levam em conta articulações mais amplas dos públicos que ultrapassem tal limite. Em nossa concepção, nenhuma movimentação de públicos se esgota no nível comunitário. Primeiramente porque, nas sociedades atuais, pouco podemos falar de comunidades fechadas em si mesmas, dada a intensa circulação e suas permeabilidades. Assim, um público dito “comunitário” não se confina exatamente dentro de limites territoriais. Parece, então, ser importante tentar perceber as complexas inter-relações e afetações recíprocas entre movimentos locais e extralocais que se dão na composição das próprias causas que estes movimentos defendem e de forma sistêmica. Isto pode se dar na forma de alianças que levam a ações comuns e coordenadas, à adesão a redes mais amplas de ação e conversação, mas, também, se manifesta de modo menos ou mais sutil numa interdiscursividade, ou seja, nas remissões discursivas nas quais um nível se alimenta das referências do outro na própria produção do discurso – e, vale dizer, dos vocabulários, dos enquadramentos, das narrativas. Aqui, mais uma vez, reforça-se a ideia de que os públicos não se reduzem a uma unidade, apesar de que, muitas vezes, esta redução se dê como uma conveniência na relação estratégica com algum(ns) público(s) em particular.
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